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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Sessão de _06_ de _julho.. ..„„ de 19 , W	 ACORDÃO N°„., 	 101773.438,

Recurso n° 85.188 - IRPJ - EX: DE 1981

Recorrente M.M.C. VERARDI & CIA. LTDA.

Recorrido DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM SOROCABA - SP

IRP3 - OMISSÃO DE RECEITA:- São tributá-
veis como omissão de receita os valoresre
gistrados nas contas do ExigIvel constan
tes do balanço, quando não comprovado que- -
a exigibilidade era devida àquela data. .

Vistos, relatados e discutidos os presentes 	 autos

de recurso interposto por M.M.C. VEPARDI & CIA. LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho d: ontribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento
-àao recurso

-
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Sala das A 'Iso's (DF), em 06 de julho de 1982
/ at
fe

AMADOR iOnfo 0_ ,A NDEZ	 PRESIDENTE
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(..;)n",-,- 'l..,`”) L' 'e?	 N	 .	 P'N

FRANCISCO. NASSI MIRANDA 	 RELATOR
,--1-----,-	 ,A,_	 _	 __	 —

VISTO EM	 r, lia -p4T NHO FLO' .' __	
PROCURADOR DA FA

SESSÃO DE: •""-- U Ra t2;	 ZENDA	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei-- ..„_
ros: SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, AGOSTINHO SER-
RANO FILHO, RAUL PIMENTEL, FERNANDO CÍCERO VELLOSO e LUIZ ANDRÉ NETO
(suplente).	 .
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PROCESSO N .9 0855/003.054/81-88

RECURSO N.° :	 85.188

ACÓRDÃO N.° : 10173.438

RECORRENTE: M.M.C. VEPPPDI & CIA. LTDA.

RELATÓRIO

Segundo o Auto de Infração de fls. 14, a empresa M.
M.C. VERARDI & CIA. LTDA., estabelecida em Angatuba-SP, deixou de
comprovar como passivo real, parte do saldo da conta "Febres",

constante do balanço encerrado em 31.12.80, no montante de Cr$....

5.247.020,40, configurando-se assim "omissão de receita" caracteri-
zada por recursos livremente disponíveis formados à mar gem da con-
ta "Resultado do Exercício", conforme relação de fls. 11.

Inaugurando o contraditório, alega a autuada Que

não mantém um controle extra-contábil de seus fornecedores o aue a

impede de comprovar cabalmente seu passivo real. É aue se trata de

sociedade de marido e mulher onde todos os recursos se mesclam pa-

ra a consecução de um fim. /nforma_aue alienou imóvel em 1980 por

Cr$ 900.000,00 e aplicou o valor da alienação no giro dos negócios

sociais. Outros fatores contribuiram paralelamente para a existen-

cia dessa figura, ou seja, pagamentos antecipados a ressoas físicas

estranhas ao quadro social, com a finalidade de garantir preços me

nores na aauisição de material de construção. O balanço de 31.12.80,

demonstrou estoque de mercadorias no valor de Cr$ 2.525.300,00. A

declaração de rendimentos foi apresentada incorretamente pois o li-
vro de inventário acusa estoque inferior ao real já que foi basea-

do em relação de mercadorias parcialmente arroladas em duplicata —
Em 31.12.80 não foi apurado o lucro real de Cr$ 256.518,00„_mas sim j

o prejuízo de Cr$ 2.268,282,00, conforme balanço patrimonial e de P -
)4
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monstraçOes financeiras, constantes de seu livro Diário.

Apôs a informação fiscal de fls. 24/27, veio a deci-

são de la. instância mantendo integralmente o Puto de Infração por

considerar que a interessada nada apresentou Que motivasse modifica-

ção da tributação procedida.

Segue-se o recurso alinhado às fls. 34/35, onde a re

corrente alega que já denunciou a importância de Cr$ 101.195,77, co-

mo valor de duplicatas emitidas no exercicio de 1980 e pagas no exer_
cicio de 1981; po anto, tal auantia não pode ser considerada COPO

passivo ficticio	
Ç;l5

i

Ê o relatdrio.
l
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VOTO_ _ _ _

Conselheiro FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, Relator:

O passivo fictício está configurado e confessado ás

Lis. 11 dos autos.

Não tendo o contribuinte condições de comprovar docu-

mentalmente todo seu passivo contabilizado de Cr$ 8.926.793,43, mas

apenas Cr$ 3.679.773,00, preferiu declarar a diferença de Cr$ 	

5.247.020,40 como PASSIVO NÃO COMPROVADO. É o que se vê às fls. 11.

Inegavelmente, se o passivo re gistra valores corres-

pondentes a obrigações a pagar, ê necessário que se comprove que essas

obrigações existiam que ainda nãotinhãrn sido pagas, ou foram liquida

das nos anos seguintes do fechamento do balanço. Do contrário há de

prevalecer a convicção de que a dívida não foi baixada por insufi-

ciência de caixa, embora já paga com recursos extra-caixa ou que a

mesma não existe, ficando aí evidenciada a omissão de receita.

No caso dos autos, o passivo não comprovado foi con-

fessado.

Por todo o exposto, voto pela negativa de proviment"
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